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    Em linguagem clara e bom estilo chega a obra EMPRESAS ESTATAIS E INTERVENÇÃO DO ESTADO NA ORDEM ECONÔMICA, originada de sua tese de doutoramento intitulada “(IM)PRESCINDIBILIDADE DAS EMPRESAS ESTATAIS COMO INSTRUMENTOS DE INTERVENÇÃO DO ESTADO NA ORDEM ECONÔMICA”.




    A obra principia, no capitulo 1, mencionando o surgimento das empresas estatais no Brasil e no mundo. Neste capítulo introdutório o autor expõe a questão central da obra, consubstanciada no seguinte questionamento: “Qual a importância das empresas estatais como instrumentos de intervenção do Estado na ordem econômica? Por conseguinte, declina os objetivos específicos e passa aos comentários do conteúdo dos demais capítulos.




    No capítulo 2 o autor transita, em breve digressão histórica, sobre os movimentos econômicos estatais desde o século XVII. Mostra a intervenção do Estado na ordem econômica no plano internacional e, especialmente no Brasil. Fecha o capítulo mostrando as razões que levaram o estado brasileiro a tornar-se empreendedor.




    No terceiro capítulo o autor detalha a previsão normativa de intervenção estatal nas Constituições brasileiras. Abre o estudo sobre as espécies e características das estatais, no clássico decreto-lei 200, de 25 de fevereiro de 1.967, ainda parcialmente vigente.




    Já no capítulo seguinte, analisa as empresas estatais como vetor instrumental de atuação do Estado na ordem econômica. Enfatiza o impacto econômico e a forma de atuação dirigida à respeitabilidade do princípio ético.




    No último capítulo enfrenta a questão da “(im)prescindibilidade das empresas estatais, a inserção no mundo digital, passando pela governança e o direito fundamental à boa administração. Fecha o capítulo salientando a grande contribuição das estatais para o desenvolvimento econômico e social.




    A leitura do presente trabalho, com certeza, ampliará o domínio do leitor na compreensão da atuação estatal no domínio econômico, por intermédio das empresas estatais.




    Prof. Luiz Carlos Figueira de Melo




    Professor da Faculdade de Direito da UFU


  




  

    PREFÁCIO




    Prefaciar a obra Empresas Estatais e Intervenção do Estado na Ordem Econômica, fruto da tese (Im)Prescindibilidade das Empresas Estatais como Instrumentos de Intervenção do Estado na Ordem Econômica de autoria do estimadíssimo Ocimar Barros de Oliveira, é motivo de honra indizível e satisfação singular.




    Por primeiro, remarcarei os muitos méritos de Ocimar Barros de Oliveira, doutorando e amigo que fiz no percurso do PPGD da Unimar e tive o prazer de ser orientadora de sua tese doutoral. Desde o início do doutorado, Ocimar se revelou o que de fato constatei ao longo dos três anos de convivência acadêmica. Sua competência e gosto pela pesquisa científica ficaram marcados desde o começo daquele percurso. A gentileza amável, a atenção especial e a sensibilidade do grande pesquisador indicavam a tese que viria. Retornei, nesta hora, a lembrança do dia da defesa da tese, destacada tanto pelo conteúdo profundo, quanto pela sustentação oral de absoluto domínio e brilho. Aprovado com nota máxima e indicação para publicação, aqui retorno para neste prólogo, remarcar a fidalguia acadêmica da obra de Ocimar.




    Naturalmente, recomendo a obra do início ao fim. O conteúdo relevante tratado de maneira ímpar, aborda a centralidade temática da atuação das empresas estatais como instrumentos de intervenção adequada do Estado na ordem econômica, grifando a importância do regime das estatais que exploram atividade econômica equiparados aos das empresas privadas e fazendo a ancora do desenvolvimento econômico e social da nação brasileira.




    A metódica da constitucionalização faz a ancoragem da construção jurídica, específica e reguladora das empresas públicas com notas, muito bem fundamentadas, acerca da imprescindibilidade da atuação de tais empresas.




    Os princípios constitucionais da ordem econômica, expressos na livre iniciativa e livre concorrência, reunidos à preservação do mercado, são orientadores da proteção da sociedade em busca de uma melhor distribuição da renda, diminuição das desigualdades buscando a realização da justiça social.




    O livro do autor transita pela relevante atuação do estado empreendedor, correlacionando a importância das empresas estatais, minudenciando suas espécies e demonstrando a força e grande importância estratégica, econômica e social da atuação destas empresas contextualizadas no ambiente nacional e internacional.




    Temas complexos e indispensáveis são abordados pelo autor com absoluta propriedade ao distinguir na perspectiva jurídica, as especificidades das empresas federais, aprofundando cada dimensão do sistema jurídico próprio. As empresas estatais são minudenciadas na condição de sociedades empresárias e sob o controle direto ou indireto da União, Estados, Municípios e Distrito Federal. Os regimes jurídicos próprios são objeto de extensa e bem fundamentada análise.




    Na quadra final da obra, a relevância da Análise Econômica do Direito – AED, método utilizado pela melhor doutrina nacional e internacional, de notável importância e propriedade no que se refere a releitura do direito a partir dos diálogos com a economia, trazem a lume a indispensável proposta de reforma da organização administrativa brasileira. Os eixos da Análise Econômica do Direito - AED calcados na eficiência e custo permitem a nota de extraordinária contribuição para falar da governança, da boa administração e o direito fundamental. Considerando a atuação das empresas estatais da atualidade, a importância da intervenção mínima, a forte influência da economia neoliberal e capitalista, o autor conclui de forma brilhante que deste conjunto decorre a melhor expressão “de valores econômicos e sociais, beneficiando seu proprietário e usuário final: o povo brasileiro”.




    Nobre e estimado Ocimar Barros de Oliveira, egresso de sucesso do PPGD da Unimar, seu exemplo, seu carisma, seu amor acadêmico, permanecem com todos nós. Sua obra será incluída nas referências bibliográficas da minha disciplina e do meu projeto de pesquisa, onde você fez parte e deixou um grande legado. Recomendar a leitura da obra notável é motivo de imenso orgulho, honra e satisfação.




    Nas entrelinhas estão anotadas de forma invisível, notas incomparáveis de uma amizade para sempre. Até o lançamento do seu livro memorável.




    Parabéns efusivos!




    Deus o abençoe.




    Jussara Borges Ferreira, amiga das melhores horas intelectuais


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    As empresas estatais podem ser encontradas em vários países por todo o mundo, independentemente da orientação política ou econômica preponderante. No Brasil, essas entidades despontaram, de modo sistemático e estruturado, na década de 1940 e tiveram vigoroso desdobramento nas décadas de 1960 e 1970. A princípio, sua criação objetivou promover a industrialização nacional mediante o incentivo a setores que não dispunham de investimentos privados nem como desenvolver e regular áreas econômicas estratégicas, especialmente na seara da indústria de base, infraestrutura e tecnologia, julgadas indispensáveis à salvaguarda dos interesses nacionais.




    A proposta de organizar e coordenar a atuação das empresas estatais foi materializada no Decreto-Lei nº 200/1967, subsequentemente alterado pelo Decreto-Lei nº 900/1969, o primeiro diploma normativo brasileiro a tratar declaradamente das empresas públicas e das sociedades de economia mista. A justificativa da forma empresarial pelo Estado é a procura pela eficiência, consentida tanto pela flexibilização como pela autonomia na gestão das atividades a serem desenvolvidas.




    Mesmo posteriormente à ativa onda de privatizações iniciada na Inglaterra a partir dos anos de 1980 e amplamente observada no Brasil durante a década de 1990, a força do Estado empresário não pode ser subestimada nem ignorada. As empresas estatais continuam tendo grande importância estratégica e econômica tanto em nível nacional como internacional.




    Nessa perspectiva, o Estado assumiu um novo papel, orientado à satisfação das necessidades coletivas, aguçando a produção de bens e serviços em setores nos quais a iniciativa privada não possuía interesse ou condições de atuar com eficiência. Acrescentou-se a isso a necessidade de o Estado preservar o mercado, garantindo seu rigoroso funcionamento e impedindo que a livre concorrência pudesse provocar danos irreversíveis à sociedade, tendendo a uma melhor distribuição da renda e a minoração das desigualdades, de forma a realizar a justiça social.




    Foi nesse cenário que as empresas estatais surgiram como resposta às transformações econômicas e sociais decorrentes do processo de desenvolvimento. Em solo pátrio, a atuação dessas empresas possui disciplina constitucional heterogênea, se se tratar ou não de atividade reservada na própria Constituição Federal de 1988 e, analogamente, de se outorgar à atuação empresarial do Poder Público papel de excelência ou de complementariedade relativamente à iniciativa privada.




    Do ponto de vista jurídico, as estatais federais são definidas como as sociedades anônimas de economia mista e as suas subsidiárias e controladas, as empresas públicas, assim como as demais empresas em que a União, direta ou indiretamente, desfrute da maioria do capital social com direito a voto. Com personalidade jurídica de direito privado, as sociedades de economia mista estão sujeitas à Lei das Sociedades Anônimas no tocante aos aspectos organizacionais, constitutivos e de relacionamento com o mercado.




    As estatais são sociedades empresárias sob controle direto ou indireto da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios. Integram a Administração Pública indireta. Porém, possuem personalidade jurídica de direito privado, donde decorre a sua subordinação a um regime jurídico híbrido, pois ao mesmo tempo em que se submetem a alguns postulados de direito público também devem observar o regime próprio das empresas privadas.




    Tal dualidade de regimes jurídicos tem ocasionado certa insegurança jurídica em relação à aplicação de determinadas normas às sociedades empresárias estatais. O artigo 173 da Constituição de 1988 prevê que essas entidades devem sujeitar-se ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários.




    Outrossim, sem excluir as empresas controladas pelo Estado, diversos dispositivos constitucionais estabelecem a aplicação de certas regras à administração pública direta e indireta. Firmou-se, assim, o entendimento de que a obrigatoriedade de obediência das empresas estatais ao regime jurídico próprio das empresas privadas não pode suceder na inobservância de normas imputadas pela própria Carta Política às entidades partícipes da Administração Pública.




    Para se compreender o tema da presente pesquisa, faz-se necessário responder à questão: Qual a importância das empresas estatais como instrumentos de intervenção do Estado na ordem econômica?




    Com o escopo de responder à indagação, foi delineado como objetivo geral do trabalho descrever a função das empresas estatais e relacioná-la com o papel do Estado nos campos social e econômico, que são incorporados diretamente pelas políticas governamentais.




    Quanto aos objetivos específicos, foram analisadas as seguintes conjecturas:




    1) Procedeu-se um estudo das empresas estatais a partir da sua gênese nacional e internacional;




    2) Analisou-se com base na existência das estatais, as razões que justificam o empreendedorismo do Estado;




    3) Buscou-se compreender as empresas estatais, tanto as empresas públicas como as sociedades de economia mista, sob a égide das constituições brasileiras a partir de um excurso histórico;




    4) Declinou-se os corolários sociais e econômicos das empresas estatais considerando suas relações com as ações sociais e o compliance;




    5) Enfatizou a importância da governança corporativa e do direito fundamental à boa administração, inserindo neste contexto a importância da administração púbica digital.




    6) Discutiu-se, sob a ótica da Análise Econômica do Direito e do projeto de reforma da Administração Pública, o futuro das empresas estatais na ordem econômica brasileira




    O intuito primacial deste estudo é instigar o meio acadêmico, em particular, e a sociedade, em geral, para melhor compreender o papel das empresas estatais na contemporaneidade. Espera-se, com isso, que novos questionamentos sejam despertados sobre a função social e econômica das estatais no Brasil contemporâneo.




    Em termos metodológicos, a presente pesquisa classifica-se como de natureza qualitativa, que “tem por base conhecimentos teórico-empíricos que permitem atribuir-lhe cientificidade, rigor e confiabilidade”, além de oferecer “um maior grau de flexibilidade ao pesquisador para a adequação da estrutura teórica ao estudo do fenômeno administrativo e organizacional que deseja” (VIEIRA, 2006, p. 17-18).




    Assim sendo, crê-se que o método de pesquisa qualitativa poderá contribuir eminentemente para uma compreensão mais precisa do objeto de estudo em questão, pois “tem como objetivo oferecer uma visão metodológica compreensiva da análise das estruturas da argumentação, com propósito de compreender melhor os parâmetros que influenciam os debates públicos” (BAUER; GASKELL, 2002, p. 219).




    A coleta de dados ocorreu a partir de duas fontes: pesquisa bibliográfica e pesquisa documental. A pesquisa bibliográfica abrangeu a leitura de livros, teses, revistas, em especial aquelas com Qualis e bons indexadores, na pesquisa documental os dados foram coletados a partir de documentos relativos ao tema em comento, a exemplo de sites governamentais e institucionais.




    O estudo respalda-se no fato de as empresas estatais estarem passando por mudanças administrativas nos setores organizacionais, gerenciais e institucionais como integrantes que são do aparelho do Estado. É com supedâneo nessas premissas que o presente estudo, composto por quatro capítulos além da introdução e da conclusão, encontra sua justificativa.




    Em momento inicial verifica-se a importância de o Estado ser empreendedor e, juntamente com a iniciativa privada, promover o desenvolvimento tecnológico da indústria brasileira. O Estado Empreendedor produz novos conhecimentos que possibilitam a formação de novos mercados. A economia nacional, com isso, é impulsionada, viabilizando o acesso a bens e serviços produzidos pelas empresas estatais no sentido de ampliar a qualidade de vida da população. Aborda-se, ainda, a origem e desenvolvimento das empresas públicas no Brasil, expondo motivos que levam o Estado a se tornar empreendedor.




    No capítulo seguinte faz-se um estudo sobre a previsão das empresas estatais nas Constituições brasileiras, até o advento da Carta Magna de 1988, da qual se analisa a previsão da exploração de atividades econômicas pelo Estado. Este capítulo traz, ainda, as espécies, conceituação e características das empresas estatais, nos moldes da Constituição Federal e Decreto Lei 200, de 1967.




    No capítulo subsequente verifica-se que as empresas estatais são instrumentos para o Estado atuar nas atividades econômicas e que muitas vezes preenchem as áreas que o setor privado não pode ou não tem interesse de ocupar.




    Nesse capítulo faz-se uma análise dos impactos econômicos e sociais decorrentes da atuação das estatais na economia brasileira. A atuação responsável na ordem econômica desemboca na concretização dos princípios da própria ordem econômica, daí a função do compliance, como compromisso ético que pode ser aplicado em todos as organizações.




    O último capítulo sublinha que os entes federativos precisam ser proprietários participativos na supervisão das empresas estatais para que a governança das mesmas seja realizada de forma transparente, posto que tais entidades, por serem de propriedade pública, buscam, ao mesmo tempo, atingir objetivos econômicos e objetivos de interesse público. Destaca a importância de proceder uma análise da importância das empresas estatais sob o prisma da Análise Econômica do Direito, haja vista não ser possível afastar o papel das mesmas de suas externalidades positivas ou negativas, nos cenários econômicos público e privado. Destaca, ainda, a importância da governança corporativa e da aplicação do princípio da boa administração, bem como a importância das estatais se adequarem à “nova era” da administração pública digital. E, por fim, delineia o aporte contributivo para o desenvolvimento econômico e social do país, bem como as tendências no que diz respeito ao futuro das estatais brasileiras numa economia marcadamente neoliberal.


  




  

    2 O ESTADO EMPREENDEDOR




    Este capítulo discorre sobre as empresas estatais no contexto do Estado Empreendedor, que é capaz de estabelecer e atingir objetivos, impulsionando o desenvolvimento econômico e social do país por meio das atividades empresariais.




    Ao se tornar um Estado Empreendedor, na qualidade de proprietário das empresas produtivas, o Estado se submete às regras do mercado, assumindo os riscos e incertezas de se investir no financiamento de inovações, típicos do empreendedorismo.




    O Estado Empreendedor entende que os mercados fundamentam o desenvolvimento econômico e a concretização de direitos fundamentais, e que o empreendedorismo privado é o eixo da inovação e propulsor dos negócios na economia. Entretanto, parte do pressuposto de que as instituições promotoras do desenvolvimento devem ser criadas de acordo com as peculiaridades de cada região.




    As empresas estatais surgiram na Europa entre a Renascença e o final do século XVIII, em particular no período mercantilista (séculos XV e XVIII). A Companhia das Índias Orientais e Ocidentais, no século XVII, exemplificam as primeiras sociedades de economia mista verificadas na história.1




    As empresas públicas e as sociedades de economia mista são espécies albergadas pelo gênero das empresas estatais, que foram criadas e modernizadas simultaneamente à evolução do Estado, da sociedade e da economia.




    As empresas estatais são pessoas jurídicas de direito privado, cuja criação é autorizada por lei específica, com patrimônio público ou misto, para a prestação de serviço público ou para a execução de atividade econômica de natureza privada. Essas empresas são criadas pelo Estado para implementar políticas públicas, e não somente para investir e lucrar.




    Uma reflexão sobre a função do Estado na economia foi suscitada pela Crise de 1929, sobretudo quanto a uma suposta autorregulação do mercado. Verificou-se que o Estado dispõe de vários dispositivos para interferir na ordem econômica, visando conduzi-la à realização desses propósitos públicos. As formas de intervenção podem ser norteadas para, sem violar a livre-iniciativa, garantir que a ordem econômica atinja os fins sociais validados pela ordem jurídica nacional.




    Não há grande novidade na ideia de que se demande maior presença do Estado na economia quando se está diante de crises. Isso aconteceu após 1929, repetindo-se em outras oportunidades durante o século XX, com destaque para o período subsequente às guerras mundiais. Esse movimento cíclico (ou pendular), de idas e vindas da intervenção, faz parte da lógica da economia e é, de modo geral desejável. Num ambiente democrático, a sociedade espera que algo seja feito pelos governantes em tempos de turbulência e instabilidade econômica. (CYRINO, 2015, p. 48)




    O Brasil foi o primeiro país a legislar expressamente sobre as estatais por meio do Decreto-Lei nº 200/1967. Este constituiu o primeiro diploma normativo infraconstitucional a disciplinar as empresas públicas e as sociedades de economia mista. No Brasil, o Estado, ao intervir diretamente na economia por meio das empresas estatais, concluiu a política pública de industrialização do país. Tais empresas são entendidas historicamente como um instrumento de execução de políticas públicas. Assim, uma compreensão da função empreendedora está associada à natureza do sistema econômico em que ela é exercida.




    As empresas estatais são geralmente criadas para administrar recursos estratégicos do país e garantir o acesso da população aos mesmos. Apesar de essas empresas pertencerem ao Estado, o Governo não é necessariamente o único proprietário de suas ações, posto que a estatal pode ser aberta para acionistas privados. No século XX e início do século XXI houve um aumento do papel das empresas na sociedade, que hoje enfrentam muitos desafios e oportunidades, entre eles a globalização, a mudança tecnológica e a desregulamentação.




    Empreendedor é aquele que instiga o empreendimento a partir de um comportamento inovador e criativo, que promove a colaboração e produz resultados. Antes de tudo, é uma pessoa criativa, caracterizada pela capacidade de estabelecer e atingir objetivos e que mantém elevado nível de consciência do ambiente organizacional para detectar oportunidades de negócios.




    Caracterizado por ter autoconfiança, necessidade de realização e disposição para assumir riscos, o agente que “continua a aprender a respeito de possíveis oportunidades de negócios e a tomar decisões moderadamente arriscadas que objetivam a inovação continuará a desempenhar um papel empreendedor” (FILION, 1999, p. 19).




    Dentro de uma organização o empreendedor recebe o nome de intraempreendedor2, que é um profissional “inovador, alinhado aos objetivos da empresa e se preocupa constantemente em implementar melhorias nos processos, assim como com a busca de novas oportunidades de negócio” (LANA, 2010, p. 14).




    O intraempreendedor tem como necessidade estar comprometido com o projeto de implantação de um novo produto ou serviço. Por isso, as metas da cultura intraempreendedora são: “desenvolver versões, objetivos e planos de ação; ser recompensado pelas ações empreendidas; sugerir, tentar e experimentar; criar e desenvolver em qualquer área; e assumir responsabilidade e propriedade” (HISRICH; PETERS; SHEPHERD, 2009, p. 92).




    A noção de empreendedor, com o tempo, passou a ser entendida de forma mais ampla e em outros setores como alguém que, além de conceber, também se responsabiliza por determinado empreendimento. Costa (1997), ad exemplum, entende que o empreendedor é o agente econômico que introduz novos produtos no mercado, mediante combinações mais eficientes dos fatores de produção ou pela aplicação prática de alguma invenção ou inovação tecnológica.




    Apenas em 1911, com a publicação da obra Teoria do Desenvolvimento Econômico, de Joseph A. Schumpeter, a conotação de empreendedor adquiriu um novo significado. O autor tece considerações sobre a figura do empreendedor e do seu papel na economia, buscando compreender os processos de desenvolvimento econômico na sociedade.




    Ao diferenciar inovação de invenção, Schumpeter afirma que os empreendedores inovam ao introduzirem novas formas de produção, novos produtos e novas formas de organização, e não somente quando criam as invenções. Conforme o autor, a inovação é função dos empresários e a invenção é função dos inventores, assim, “enquanto não forem levadas à prática, as invenções são economicamente irrelevantes” (SCHUMPETER, 1997, p. 95).




    Ainda à luz da teoria de Schumpeter, os empreendedores alavancam o desenvolvimento econômico, sendo, portanto, responsáveis por ativar as inovações por meio da:




    1) Introdução de um novo bem — ou seja, um bem com que os consumidores ainda não estejam familiarizados — ou de uma nova qualidade de um bem. 2) Introdução de um novo método de produção, ou seja, um método que ainda não tenha sido testado pela experiência no ramo próprio da indústria de transformação, que de modo algum precisa ser baseado numa descoberta cientificamente nova, e pode consistir também em nova maneira de manejar comercialmente uma mercadoria. 3) Abertura de um novo mercado, ou seja, de um mercado em que o ramo particular da indústria de transformação do país em questão não tenha ainda entrado, quer esse mercado tenha existido antes, quer não. 4) Conquista de uma nova fonte de oferta de matérias-primas ou de bens semimanufaturados, mais uma vez, independentemente do fato de que essa fonte já existia ou teve que ser criada. 5) Estabelecimento de uma nova organização de qualquer indústria, como a criação de uma posição de monopólio (por exemplo, pela trustificação) ou a fragmentação de uma posição de monopólio (SCHUMPETER; SCHUMPETER, 1997, p. 76).




    Sob esta ótica, o desenvolvimento no capitalismo depende da introdução de inovações na produção, da existência de crédito para financiá-las e da figura do empresário, denominado de “fenômeno fundamental do desenvolvimento econômico”. Na perspectiva de Schumpeter, o empresário é movido pelo ato de empreender, de impelir inovações no capitalismo, mas não se confunde com o capitalista.




    Ao identificar oportunidades, os empreendedores agem para atender necessidades individuais, coletivas ou de interesse público. Nas definições de empreendedorismo encontram-se geralmente os seguintes aspectos referentes ao empreendedor: “iniciativa, para criar um novo negócio e paixão pelo que faz; utiliza os recursos disponíveis de maneira criativa, transformando o ambiente social e econômico onde vive, aceitando, dessa maneira, assumir riscos e a possibilidade de fracassar” (SANTOS; ACOSTA, 2011, p. 106).




    Registre-se que, na formação de empreendedores, fundamental é “preparar as pessoas para agir e pensar por conta própria, com criatividade, liderança e visão de futuro, para inovar e ocupar o seu espaço no mercado de trabalho, transformando esse ato também em prazer e emoção” (DOLABELA, 1999, p. 12).




    A cultura empreendedora deve ser disseminada no Brasil para que as empresas se tornem mais perenes e com crescimento, de modo que haja desenvolvimento social. O estímulo da cultura empreendedora passa pela indução de comportamentos plausíveis à inovação e à inserção de melhorias nos processos, produtos e serviços, bem como pela intensificação do processo de modernização que promove o desenvolvimento econômico (FERREIRA; SANTOS; SERRA, 2010).




    No Brasil, o movimento do empreendedorismo3 foi impulsionado na década de 1990, quando entidades como “SEBRAE (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas) e SOFTEX (Sociedade Brasileira para Exportação de Software) foram criadas. Antes disso, praticamente não se falava em empreendedorismo e em criação de pequenas empresas” (DORNELAS, 2005, p. 26).




    Nesse aspecto, a capacidade empreendedora é a destreza para detectar novas oportunidades de ação e para implementar soluções aos problemas e necessidades que se apresentarem sempre de forma adequada e assertivamente. Por isso, é necessária a existência de um




    Estado direcionado, proativo, empreendedor, capaz de assumir riscos e criar um sistema altamente articulado que aproveita o melhor do setor privado para o bem nacional em um horizonte de médio e longo prazo. É o Estado agindo como principal investidor e catalisador, que desperta toda a rede para a ação e difusão do conhecimento. O Estado pode e age como criador, não como mero facilitador da economia do conhecimento (MAZZUCATO, 2014, p. 48).




    O Estado atua na gênese dos investimentos mais audaciosos em tecnologias e, assumindo o risco e a incerteza no financiamento das inovações, comporta-se como um agente com características do empreendedorismo, que envolve “a disposição e a capacidade dos agentes econômicos para assumir o risco e a verdadeira incerteza knightiana: o que é verdadeiramente desconhecido” (MAZZUCATO, 2014, p. 25).




    Em específico, o conceito teórico de Frank Hyneman Knight (1885-1972) na diferenciação entre risco e incerteza para a esfera econômica sustenta que os investimentos em inovação são genuinamente incertos, pois não são passíveis de mensuração ou cálculo.




    Mazzucato (2014), valendo-se de uma abordagem histórica, demonstra como a inovação de mercado tem uma dependência estrutural da atuação do setor público no financiamento das pesquisas de base e dos primeiros estágios de desenvolvimento de novas tecnologias. Nesse processo, são fundamentais investimentos públicos de longo prazo e comprometidos com objetivos suficientemente amplos para mobilizar uma grande gama de fatores de produção.




    Para Mazzucato, o Estado Empreendedor constitui uma política na qual o Estado é o proprietário das empresas produtivas, que funcionam em consonância com as regras do mercado. Deste modo, ao assentir o risco e a incerteza no financiamento das inovações, o Estado comporta-se como um agente designado pelos traços do empreendedorismo.




    No caso brasileiro, o Estado, mediante a intervenção direta na economia, através das empresas estatais, consumou a política pública de industrialização do país. Com efeito, essas empresas são vistas historicamente como um instrumento de execução de políticas públicas, que podem ser entendidas como programas de ação governamental objetivando coordenar as atividades privadas e os meios disponíveis ao Estado, para a realização de objetivos de relevância social.




    É fato que




    Uma compreensão da função empreendedora não pode estar separada da natureza do sistema econômico em que ela é exercida. Sua natureza e consequências estão entrelaçadas no amplo sistema de mercado e nas instituições econômicas fora mercado [...]. Assim, há uma estreita correspondência entre instituições de um determinado mercado e o espectro do comportamento empreendedor que ele engendra e apoia (METCALFE, 2003, p. 4-5).




    O empreendedorismo conduz ao desenvolvimento econômico, gerando e distribuindo riquezas e benefícios para a sociedade. O empreendedor, por estar constantemente diante do novo, evolui mediante um processo iterativo de “tentativa e erro; avança em virtude das descobertas que faz, as quais podem se referir a uma infinidade de elementos, como novas oportunidades, novas formas de comercialização, vendas, tecnologia, gestão, etc.” (DOLABELA, 1999, p. 45).




    O Estado é a organização que assume os investimentos de maior risco do mercado. Por isso, o Estado Empreendedor desempenha um papel de protagonismo articulado com o setor privado, buscando estabelecer parcerias público-privadas em inovação e desenvolvimento tecnológico para a realização de pesquisas.4




    Num conceito mais alargado, Estado Empreendedor é aquele que regula o setor de ciência, tecnologia e inovação para a criação de tecnologias que gerem soluções diversas para o país em termos de efetivação de direitos fundamentais, direitos de produção em destaque, em especial a criação de novos produtos e processos para abertura de mercados e ganhos de competitividade, mediante a assunção de riscos de financiamento de longo prazo a pesquisas cujas incertezas afastam a iniciativa privada, visando ao desenvolvimento econômico e social do país, com ênfase em parcerias público-privadas. (ANJOS, 2016, p. 297-298)




    O Estado Empreendedor é também abordado como um ator basilar para o empreendedorismo nos mercados, sendo capaz de reconhecer oportunidades, que “surgem de um padrão complexo de condições de mudança – mudanças no conhecimento, na tecnologia e nas condições econômicas, políticas, sociais e demográficas” (BARON; SHANE, 2007, p. 81).




    As oportunidades devem ser capitalizadas a partir da criação de instituições aptas a desenvolver a economia, como o Sistema “S”5 no Brasil, que é o conjunto de nove instituições de interesse de categorias profissionais, estabelecidas pela Constituição Federal de 1988. Indubitavelmente, este o papel institucional do Estado Empreendedor.




    Como Schumpeter (1997) afirmara, o empreendedorismo possui a capacidade de desencadear o crescimento econômico. Isto significa que, por meio da atividade empreendedora, é possível obter a iniciativa de liderar e coordenar o esforço do indivíduo ou comunidade para atingir o crescimento econômico.




    2.1 ORIGEM DAS EMPRESAS ESTATAIS




    Pesquisas históricas informam que a Companhia das Índias Orientais e Ocidentais, no século XVII6, são exemplos das primeiras sociedades de economia mista verificadas na história. As empresas públicas e as sociedades de economia mista são espécies albergadas pelo gênero das empresas estatais, que foram criadas e modernizadas concomitantemente à evolução do Estado, da sociedade e da economia7.




    O escopo das Companhias das Índias Orientais e Ocidentais era a exploração do comércio marítimo e a consecução de receita para a Coroa, além de desempenharem funções governamentais nos entrepostos e nas colônias, como a cunhagem de moedas, deliberação de disputas e manutenção de um exército. Naquela época “não havia divisão clara entre um navio de guerra e um navio mercante; praticamente todos os navios de comércio, de bom tamanho, levavam canhões para repelir os piratas e outros predadores” (KENNEDY, 1989, p. 52).




    Na atualidade, as organizações governamentais são entidades mantidas pela Federação, Estados, Distrito Federal ou Municípios. Essas organizações recebem verbas públicas destinadas ao cumprimento de seu efetivo labore em prol das áreas de sua atuação. A expressão ‘empresa estatal ou governamental’ é utilizada “para designar todas as sociedades, civis ou empresariais, de que o Estado tenha o controle acionário, abrangendo a empresa pública e a sociedade de economia mista e outras empresas que não tenham essa natureza” (MARINELA, 2017, p. 194).




    As empresas estatais são um fenômeno datado episodicamente na Europa entre a Renascença e o final do século XVIII, em particular durante o período mercantilista (séculos XV e XVIII8). Os economistas do século XVIII, particularmente Adam Smith9, criam que uma mão invisível, guiada pelas ações individuais, seria capaz de contribuir para o bem-estar da sociedade como um todo, assim como para o bom funcionamento do sistema econômico (RIZZIERI, 2011).




    Com a assunção do Estado, o mercado, nesse período, direcionou a vida em sociedade e transformou a terra, o trabalho e o dinheiro em mercadoria. Em um momento posterior, assegurou uma estrutura de livre-troca e reforçou a relevância da intervenção estatal para o desenvolvimento após a Segunda Guerra Mundial10.




    A concepção do Estado Mínimo e de absenteísmo estatal caracterizou o estágio no qual predominou o liberalismo econômico. As Constituições dos séculos XVIII e XIX deram ênfase à proteção ao direito de propriedade e à liberdade de iniciativa. De acordo com esse ponto de vista, o Estado limitar-se-ia a exercer atividades não realizáveis por particulares, como a administração da justiça, a segurança interna e a defesa territorial. Gradualmente, o Estado, sob pressões sociais, passou a prestar outros serviços à população, incorporando aos mesmos numerosas atividades.




    Assim, no século XIX, sob influxo da Revolução Industrial inglesa, países como França, Bélgica, Áustria, Prússia, Japão e Espanha criaram empresas estatais. O objetivo era suplantar falhas de mercado11 em setores como ferrovias, energia e bancos surgidos em solo britânico. As falhas de mercado estão relacionadas a




    (i) estruturas concentradas que dificultam ou excluem a competição, inclusive em decorrência de monopólio natural; (ii) fornecimento de bens públicos não passíveis de consumo excludente; (iii) presença de externalidades sociais positivas ou negativas não captadas pelo mecanismo de preço; (iv) fortes assimetrias de informação; (v) incompletude dos mercados; e (vi) situações conjunturais de grave crise econômica (PINTO JUNIOR, 2013, p. 237).




    As atividades integrantes do rol dos serviços públicos refletem as concepções políticas de cada época. O conjunto de atividades exercidas pelo Estado e imputadas como serviços públicos, albergando inclusive atividades comerciais e industriais que anteriormente cabiam à iniciativa privada, os quais hoje podem ser cognominados serviços comerciais e industriais do Estado (DI PIETRO, 2014).




    Historicamente, a Guerra Fria constituiu um fenômeno determinante das relações políticas mundiais após o fim da Segunda Guerra Mundial até o ano de 1989, quando ocorreu a derrubada do Muro de Berlim e o princípio do desmantelamento da União Soviética, processo este consumado em 1991.




    À época, o território da Alemanha devido à sua derrota na Segunda Guerra Mundial foi dividido entre os EUA e a URSS12. O Muro de Berlim constituiu uma barreira física erigida durante a Guerra Fria pela República Democrática Alemã, que representava o domínio comunista da Berlim Oriental, a fim de separá-la da Berlim Ocidental, que permanecera sob o domínio capitalista.




    O efeito da Guerra Fria foi mais impressionante na política internacional do continente europeu que em sua política interna. Provocou a criação da ‘Comunidade Europeia’, com todos os seus problemas; uma forma de organização sem precedentes, ou seja, um arranjo permanente (ou pelo menos duradouro) para integrar as economias, e em certa medida os sistemas legais [...] em teoria ela se comprometia com uma integração política ainda mais estreita, além da econômica. Isso devia levar a uma união federada ou confederada permanente da ‘Europa’. (HOBSBAWM, 1995, p. 236-237)




    A partir de meados do século XX, motivos ideológicos justificaram as empresas estatais na Alemanha nazista, na União Soviética e na Itália fascista. Por razões de defesa nas áreas de metalurgia e de recursos naturais, as empresas estatais também surgiram no Reino Unido, França, Áustria e Holanda. Sua gênese, no caso europeu, está associada aos processos de estatização e nacionalização. Estas estiveram “lastreadas na premissa de que a propriedade pública poderia alterar a distribuição de poder na sociedade, engendrando um novo equilíbrio de forças no qual o trabalho adquiriria importância vis-à-vis o capital” (TONINELLI, 2000, p. 5-6).




    No Brasil, o ápice da eclosão das estatais ocorreu igualmente no pós-guerra, apesar de já existirem empresas públicas em setores como mineração, correios e bancos. Objetivava-se promover o desenvolvimento por meio de sua atuação em áreas consideradas estratégicas, como siderurgia, petróleo, crédito de longo prazo, energia e telecomunicações. Em 7 de dezembro de 1972, Emílio Garrastazu Médici, então presidente da República, sancionou a Lei nº 5.851, que autorizava o Poder Executivo a instituir empresa pública Embrapa13, Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, vinculada ao Ministério da Agricultura. Acerca da Embrapa, o caráter de estatal concedeu-lhe a flexibilidade que não existiria caso fosse um departamento da administração direta do governo.




    Coetaneamente, as empresas estatais estão organizadas como sociedades de capital por ações e como empresas públicas. Tratam-se de pessoas jurídicas de direito privado “cuja criação é autorizada por lei específica, com patrimônio público ou misto, para a prestação de serviço público ou para a execução de atividade econômica de natureza privada” (MEIRELLES, 2007, p. 340).




    O próprio Estado detém relevante parcela do capital social dessas empresas visando prestar serviços públicos ou explorar diretamente atividades econômicas, isto é, “seja para atendimento das necessidades mais imediatas da população (serviços públicos, seja por motivo de segurança nacional ou por relevante interesse coletivo – atividade econômica)” (DI PIETRO, 2002, p. 377).




    As estatais são entes administrativos descentralizados a serviço do Estado para cumprir finalidades. Outrossim, essas empresas não são criadas pelo Estado com o objetivo principal de investir e lucrar, mas para implementar políticas públicas. E, para assegurar que uma empresa estatal cumpra a sua finalidade e fazê-la realizar o próprio objeto social que definiu a persecução do interesse público, definido pela corrente dominante no Direito Administrativo14 clássico como “a dimensão pública dos interesses individuais, ou seja, dos interesses de cada indivíduo enquanto parte típica da Sociedade (entificada juridicamente no Estado)” (MELLO, 2013, p. 60-61).




    Ante as crises ou etapas de transição, as empresas estatais originaram-se como um elemento novo, estrutural e politicamente determinado para assegurar o prosseguimento e a ampliação do processo de acumulação privada de capital15.




    A intervenção do Estado no processo de acumulação direta, por intermédio de empresas comerciais, como no Brasil, Itália, Espanha, França e Inglaterra, ou por meio de uma associação orgânica entre o capital financeiro e o capital industrial, mediada peremptoriamente pelo Estado, no caso da Alemanha e do Japão, foram determinadas pelo modelo específico de desenvolvimento do capitalismo nestes países (DAIN, 1986).




    O Estado torna-se empresário, passando a investir na criação de várias empresas públicas e, assim, originando as empresas públicas e sociedades de economia mista, estas formadas com a junção do capital público e privado.




    Verifica-se que começaram a surgir também movimentos nacionalistas que desembocaram na criação de várias empresas estatais monopolistas voltadas para a prestação de serviços públicos considerados essenciais para a coletividade. Com isso, intensificou-se o intervencionismo do Estado na economia, que permaneceu atuante até a década de 90. (MENEZELLO, 2002, p. 24)




    Particularmente, as nacionalizações inglesas nos setores minério de ferro, carvão e siderurgia transcorreram de austeras crises setoriais que culminaram na certeza da necessidade de intervenção estatal. A intervenção do Estado na acumulação foi determinada pelo desenvolvimento da estrutura produtiva, pelo nível de dessemelhança estrutural na economia, pela sua introdução na ordem econômica mundial e pela atividade política dos interesses sociais, sendo, pois, respostas políticas a problemas de ordem estrutural.




    Ademais, as empresas estatais16 surgiram com o intuito de o Estado possibilitar às pessoas jurídicas de direito público agirem com mais eficiência, particularmente na esfera econômica, onde as dinâmicas de mercado requerem uma atuação mais rápida e ajustável à demanda de cada momento.




    O limite para a inovação administrativa decorre de dois aspectos. Em primeiro lugar, há uma limitação econômica. Há hipóteses em que a aplicação do regime de direito público produziria efeitos extremamente onerosos para a Administração Pública – tão onerosos que haveria um sacrifício dos interesses estatais e o comprometimento dos direitos fundamentais. A Administração é constrangida a recorrer aos contratos de direito privado, porque essa é a única alternativa econômica disponível. Em segundo lugar, há uma limitação jurídica. Certas atividades não comportam a aplicação do regime de direito público, porque isso produziria a desnaturação do mercado privado, da livre concorrência e de outros valores protegidos constitucionalmente. (JUSTEN FILHO, 2012, p. 551-552)




    Indispensável para o funcionamento do sistema capitalista, a livre concorrência consiste basicamente na existência de diversos produtores ou prestadores de serviços. Por meio da livre concorrência, as condições de competitividade das empresas são melhoradas, coagindo-as a um permanente “aprimoramento dos seus métodos tecnológicos, dos seus custos, enfim, na procura constante de criação de condições mais favoráveis ao consumidor. Traduz-se, portanto, numa das vigas mestras do êxito da economia de mercado” (BASTOS; MARTINS, 1990, p. 25-26).




    A economia pauta-se pelo equilíbrio entre oferta e demanda no mercado, seja para estimular a produção de segmentos econômicos, seja para atender às necessidades dos consumidores, já que o desequilíbrio entre oferta e demanda pode gerar consequências indesejáveis. Nesse cenário, “a teoria da demanda ou teoria da procura estuda as diferentes formas que a demanda pode assumir e os fatores que a influenciam” (VASCONCELLOS, 2002, p. 48).




    Ao agir como proprietário ativo, o Estado deve definir uma consistente política de propriedade, garantindo que a governança das empresas estatais seja conduzida de modo responsável e transparente. Afinal, “o motivo para a propriedade estatal é assegurar investimentos em ativos socialmente valiosos que não podem ser realizados por investidores privados devido aos riscos de expropriação” (ESFAHANI; ARDAKANI, 2002, p. 5).




    Entre os casos de desenvolvimento capitalista que passaram a exigir a participação direta do Estado na produção, a formação de empresas estatais esteve, via de regra, vinculada a mudanças significativas na organização das atividades produtivas, a saber: a abertura da industrialização no Brasil e a instabilidade da economia agroexportadora; a rearticulação da economia italiana, corrompida por grave e percuciente crise; o encerramento da economia espanhola devido à guerra civil; a necessidade de correções nas economias francesa e inglesa no período entre guerras17 e imediatamente após a Segunda Guerra Mundial.




    O capitalismo globalizado e liberal da belle époque seria transformado a partir dos eventos e processos deslanchados com a Grande Guerra: intervenção dos governos na economia, desafio socialista ao capitalismo, crise de 1929 e depressão dos anos 30, protecionismo comercial, suspensão da conversibilidade das moedas, desvalorizações cambiais maciças, para não falar da própria destruição física trazida por dois conflitos de proporções gigantescas. (ALMEIDA, 2015, p. 132)




    Desde a derrocada do liberalismo com a crise de 1929, fez-se a intervenção pública no domínio econômico para restabelecer o equilíbrio que os agentes privados não foram capazes de realizar. Assim, os Estados, antes articuladores dos direitos individuais, alargaram sua atuação por meio da introdução de instrumentos jurídicos de intervenção econômica ao arranjo institucional. Nos Estados Unidos, local do crash, o Direito serviu como um instrumento para o Estado reparar as falhas de mercado. Nos países europeus e nos países periféricos, no entanto, o Direito exorbitou demasiadamente essa simples finalidade, aprovisionando meios para o Estado, ao mesmo tempo, planejar e atuar na atividade econômica. Nessa conjuntura, surgiram as empresas estatais como uma vereda institucional para o ente público operar na órbita econômica de titularidade do setor privado. O Estado, com as empresas estatais, deixou de ser um mero agente normativo e se tornou um agente empresarial.




    As guerras mundiais demandaram empenhos armamentistas que conduziram à estatização da indústria de combustíveis e da siderurgia e para fortalecer o domínio econômico-militar das potências centrais. Nesse contexto, “algumas nações europeias viram no conflito uma forma de se destacar e despontar como potência econômica. Afinal, estavam em disputa os mercados consumidores e fornecedores de matéria-prima das nações derrotadas” (SBROCCO, 2011, p. 6).




    Funcionando como geradores de capacitação, de postos de trabalho e de aprendizado técnico-burocrático, as empresas estatais desempenharam uma importante função nas políticas do pós-guerra. Neste panorama, “para que se preservassem os princípios liberais de ‘não intervir’ e, ao mesmo tempo, fosse praticada a atividade econômica, o Estado passou a se utilizar do expediente de criar empresas e defini-las por lei” (SOUZA, 2003, p. 349).




    Reitere-se que a intervenção do Estado em atividades produtivas foi historicamente determinada por necessidades estruturais e políticas muito diversas. Da mesma forma, a constituição de cada segmento empresarial do Estado e a definição dos papéis de cada empresa estatal correspondem a distintas situações estruturais, a arranjos políticos e a necessidades técnicas. Exempli gratia, coteje-se a implantação da siderurgia estatal brasileira, que coincide com a industrialização nacional incipiente, com a criação da Petrobras na década de 1950, período que caracteriza o aprofundamento e a expansão célere do capitalismo no âmbito de internacionalização dos mercados industriais.




    O desenvolvimento da atividade industrial de algumas economias de países em desenvolvimento foi subsidiado pelo período de reconstrução de territórios arrasados pelas guerras. Nesse primeiro estágio, o parque siderúrgico da maioria dos países, incluindo o Brasil, foi desenvolvido pelo Estado, de modo que a siderurgia mundial era basicamente estatal. Os motivos para essa estatização suplantam questões políticas e estavam associadas à fragilidade do setor privado e ao desenvolvimento de uma industrialização tardia. No Brasil, o papel do Estado vinculava-se à mitigação de uma dependência externa em seu protótipo de substituição de importações. Dentre as estatais siderúrgicas, destacava-se a Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), implantada em Volta Redonda, no Estado do Rio de Janeiro.




    As empresas estatais são geralmente criadas para administrar recursos estratégicos do país e garantir o acesso da população aos mesmos, e embora essas empresas pertençam ao Estado, o mesmo não é necessariamente o proprietário de 100% de suas ações, já que a estatal pode ser aberta para acionistas privados. Nessa linha, existem dois diferentes tipos de estatais: a empresa pública e a sociedade de economia mista.




    As sociedades de economia mista e as chamadas empresas públicas evidentemente haverão de subsistir como instrumentos jurídicos a serviço do Estado moderno, no seu mister e empenho de atender aos interesses gerais da coletividade, mas isto realmente só será possível na medida em que se mantiverem fiéis às suas características de empresa privada, de forma a não permitir sua transformação em simples órgãos da administração pública descentralizada. (PAIVA, 1991, p. 319-320)




    Provavelmente, as empresas estatais são a forma mais explícita de intervenção do Estado na economia, assumindo o lugar do investidor privado. Nesse diapasão, cabe à política de propriedade estatal reconhecer integralmente as responsabilidades dessa modalidade de empresa com seus grupos de interesse (os stakeholders) e demanda a divulgação das práticas de relacionamento com esses grupos.




    As empresas de alto desempenho, nessa perspectiva, ou satisfazem ou excedem “consideravelmente as expectativas de seus stakeholders (grupos de interesse), administram e vinculam eficientemente processos de trabalho, fontes e recursos e desenvolvem uma cultura organizacional orientada para o sucesso” (KOTLER, 1998, p. 105).




    Como patrimônio público, deve ser priorizada a preocupação com o relacionamento entre as estatais e os grupos de interesse, sobretudo pelo efeito que apresentam em países em desenvolvimento, onde o ambiente institucional e as práticas empresarias encontram-se em consolidação.




    Nos países em desenvolvimento ou economias de transição, o surgimento da empresa estatal procura preencher a lacuna deixada pelo setor privado, que normalmente não é capaz de mobilizar capitais para investimentos na indústria de base e em projetos de infraestrutura [...] O avanço do processo de industrialização nacional depende essencialmente do investimento público, combinado com a oferta de linhas de financiamento em condições favoráveis à iniciativa privada [...] Nos países de tradição capitalista e estágio mais avançado de desenvolvimento, a estatização de setores específicos da economia decorre normalmente por opção política ou é motivada por razões estratégicas. (PINTO JÚNIOR, 2013, p. 10)




    As empresas estatais são responsáveis pela promoção de um comportamento ético no tocante aos relacionamentos entre empresas e sociedade. Por isso é importante “discutir o papel da empresa em relação à sua contribuição social e a novos padrões de conduta ética. Essa atividade adquire cada vez mais importância, à medida que a sociedade se torna mais participativa, organizada, alerta e exigente” (DIAS, 2003, p. 304).




    As empresas estatais controlam a maior parte dos setores de produção de bens intermediários, como petróleo e petroquímicos, aço, mineração, geração de energia elétrica, telecomunicações, estradas de ferro etc. Tais empresas são empresas governamentais de administração indireta, cuja lógica é a descentralização18 ou a distribuição de competências. A empresa, na prática, não é administrada diretamente pelos órgãos do governo, pois este pode transferir essa tarefa a outras entidades administrativas através de concurso público ou da nomeação de cargo.




    2.1.1 Empresas estatais no cenário internacional




    Em termos históricos, uma plausível reflexão sobre a função do Estado na economia foi suscitada pela Grande Depressão, também conhecida como a Crise de 1929, notadamente quanto a uma suposta autorregulação do mercado. A tese de um homo oeconomicus19 racional foi transcendida pela evidência de a economia não ser isolada e isenta das instituições políticas e sociais.




    A especulação nas Bolsas começou a crescer desenfreadamente. Nos Estados Unidos o índice de ações cresceu de 100 (1926) para 291 em setembro de 1929. Os preços das ações industriais em Londres subiram de 120 (1927) para 150 (1929) e na Alemanha de 40% no mesmo período. Ocorreram aumentos substanciais, nos demais centros europeus, dos preços de novas subscrições ou de emissões puramente especulativas. As primeiras falências começaram a surgir na Europa antes do que nos Estados Unidos. Rotschild viu-se obrigada a retirar fundos de Nova York para salvar seu banco vienense. Bancos da City e investidores particulares começaram a vender suas ações americanas, deslanchando o processo da Grande Depressão. (GRIECO, 1999, p. 171)




    No ano anterior à Crise de 1929, a elevação de investimentos em ações não era correspondente com a produção, apesar de, paradoxalmente, o preço das ações da Bolsa de New York manter-se em alta. Especuladores sustentavam tal circunstância mediante operações financeiras que objetivavam a consecução de lucros através da compra e venda de títulos, cujo preço oscila conforme a dinâmica do mercado. Esse fator facilitou o desdobramento da crise, uma vez que a diferença entre o valor esperado das ações e o valor real dos ativos das empresas era bastante expressiva.




    Impende exortar que os elementos de uma economia capitalista se baseiam no capital, na propriedade e no trabalho. O capitalismo caracteriza-se por um sistema de organização econômica que possui na propriedade privada os seus meios de produção de bens e capital (RIZZIERI, 2011).




    A crise mundial em 1929 ocorreu em uma época na qual vigoravam as orientações econômicas lastreadas nas ideias liberalistas de Adam Smith. Devido a essa crise, as decisões econômicas foram tomadas a partir de uma perspectiva do keynesianismo, tal como a intervenção estatal na economia e uma maior oferta de serviços públicos à sociedade.




    A supracitada crise foi entendida como




    Reflexo de um colapso de investimento privado e/ou de uma situação de escassez de oportunidades de investimento e/ou de um excessivo espírito de economia por parte dos consumidores, o que legitimava a sua conclusão [de Keynes] de que a política monetária, baseada no controle da moeda poderia talvez suster a inflação, mas era inadequada para estancar a depressão e relançar o crescimento da economia (NUNES, 2011, p. 71).




    O economista e filósofo inglês John Maynard Keynes (1883-1946), seguindo a tendência democrática de Stuart Mill (1806-1873), considera necessário aliar a eficiência econômica à justiça social. Isso provoca uma revisão da economia, já que exige do Estado uma maior intervenção nos negócios a fim de controlar as forças econômicas e regular as distorções.




    Diante da instabilidade das economias capitalistas, Keynes postulou que políticas de intervenção estatal poderiam minimizar ou evitar os impactos das crises.




    O Estado terá de exercer uma influência orientadora sobre a propensão a consumir, parcialmente através de seu esquema de tributação, parcialmente fixando a taxa de juros e parcialmente, talvez, de outras maneiras. Ademais, parece improvável que a influência da política bancária sobre a taxa de juros seja suficiente por si só para determinar taxa ótima de investimento. (KEYNES, 1982, p. 288)




    Ideias semelhantes orientaram o presidente norte-americano Roosevelt na elaboração do plano econômico conhecido como New Deal20, que introduziu o dirigismo estatal durante a depressão da década de 1930. A crise de 1929 gerou consequências econômicas no mundo, como falências, inflação, desemprego e tensões sociais. O aumento da inflação e a hesitação ocasionadas pela quebra da bolsa de valores paralisaram os investimentos, de modo que “incumbia a alguém impulsionar a máquina econômica paralisada, e este alguém só poderia ser o Estado” (COMPARATO, 1978, p. 457).




    As respostas à crise foram as experiências totalitárias21 – fascismo na Itália e nazismo na Alemanha – e o Estado de Bem-Estar Social22 com Keynes defendendo a planificação estatal da economia e Roosevelt situando o Estado como agente que reativa a economia através da construção de grandes obras e de medidas assistenciais23.




    À mudança da relação entre Estado e economia atribui-se a intervenção direta, concretizada pela produção de bens e de serviços por parte das empresas estatais, e a intervenção indireta, realizada pelo incentivo e por meio de regulação e da edição de normas. A intervenção é a forma pela qual o Estado




    Toma a si o encargo de atividades econômicas, passando a exercer, além das funções de manutenção da ordem jurídica, da soberania e segurança nacionais, outras que visem ao bem-estar social e ao desenvolvimento econômico. O intervencionismo visto sob o prisma do Direito Econômico, varia de intensidade, que pode ir da ação supletiva (intervenção branda) ao monopólio estatal (intervenção total). Segundo os doutrinadores, no chamado neocapitalismo, essa intervenção se faz sentir pela legislação que protege a sociedade dos abusos do poder econômico, através do que denominam Direito Regulamentar Econômico (espécie do Direito Econômico) comparecendo o Estado na atividade econômica para assumir as atividades demasiadamente onerosas ou desinteressantes para a iniciativa privada (PEREIRA, 1974, p. 249).




    Entretanto, como permaneciam asseguradas a liberdade de iniciativa e a propriedade privada, o Estado não deveria substituir os agentes privados na condução das relações sociais e econômicas, e sim estabelecer regras de conduta e conceber condições para que os particulares reassumissem os investimentos em um contexto de previsibilidade e credibilidade das relações econômicas (GRAU, 2012).




    Na década de 1980, a Inglaterra inaugurou uma mobilidade institucional de reajuste das finanças públicas, desorganizadas pelo elevado custo de conservação das políticas públicas de bem-estar social. Uma forma célere para a consecução de receita foi a comercialização de participação societária nas empresas estatais, ensejada por meio de pressões políticas internas e externas. Em conformidade com essas pressões, a iniciativa privada imprimiria maior eficiência às atividades assumidas ainda pelo Estado. A tese do aditamento da eficiência engendrado pela privatização repercutiu em nível mundial (PINTO JÚNIOR, 2013).




    A palavra eficiência, por sua vez, é usada para indicar a empresa que utiliza seus recursos produtivamente ou de maneira econômica. Quanto mais alto o grau de economia ou produtividade na utilização dos recursos, mais eficiente é a organização. Isso significa empregar menor quantidade de recursos para produzir mais (MAXIMIANO, 2004).




    Além disso, cada organização deve ser considerada simultaneamente sob o ponto de vista de eficácia e eficiência.




    Eficácia é uma medida do alcance de resultados, enquanto a eficiência é uma medida da utilização dos recursos nesse processo. Em termos econômicos, a eficácia de uma empresa refere-se à sua capacidade de satisfazer uma necessidade da sociedade por meio do suprimento de seus produtos (bens ou serviços), enquanto a eficiência é uma relação técnica entre entradas e saídas. Nesses termos, a eficiência é uma relação entre custos e benefícios, ou seja, uma relação entre os recursos aplicados e o produto final obtido: é a razão entre o esforço e o resultado, entre a despesa e a receita, entre o custo e o benefício resultante. (CHIAVENATO, 2003, p. 155)




    A queda do Muro de Berlim em 1989 aduziu o debate político sobre o papel do Estado na economia. Acredita-se que o Muro não desabou somente em Berlim, mas também no Oriente e no Ocidente, no Norte e no Sul, impactando países e empresas. E, concentramo-nos na localização geográfica da queda do Muro de Berlim, “por ter sido um acontecimento tão dramático e palpável: um muro de cimento se esboroando nas notícias vespertinas. Mas na realidade, muros semelhantes, embora menos perceptíveis, também desmoronavam em todo o mundo” (FRIEDMAN, 2001, p. 68).




    Inflamou-se, por outro lado, a defesa de um Estado Mínimo, cuja função resumir-se-ia à regulação24, à fiscalização25 e ao fomento26 da atuação privada. A proposta do Estado Mínimo consistia em associar o período do governo militar à presença do mesmo na economia, todavia de forma a promover a venda das empresas estatais. A redução da dimensão do Estado mediante as privatizações foi um dos desdobramentos da aplicabilidade do princípio da subsidiariedade da função estatal. Ainda, as privatizações podem ser entendidas como “reconhecimento da inaptidão estatal na condução de empreendimentos econômicos, efeito da insistente permanência de resultados contábeis e sociais negativos” (RIBEIRO, 2004, p. 158).




    A percepção disseminada amplamente na sociedade era a de que as empresas estatais, além de ineficientes, acarretavam prejuízos aos cofres públicos. Assim, buscou-se interromper a fonte de despesas e, pari passu, granjear algum capital com a venda de ativos públicos, ou seja, através das privatizações.




    Destarte, foram fatores financeiros, jurídicos e políticos que motivaram as privatizações ocorridas em diversos países.




    No primeiro caso, tratava-se de reduzir os gastos públicos com estatais deficitárias; juridicamente havia a necessidade de retomar formas de gestão privadas dos serviços públicos, sem as amarras próprias do funcionamento da administração centralizada verificada mesmo sobre os entes descentralizados; no plano político, a influência neoliberal defendia a substituição do Estado pela iniciativa privada, cuja dinâmica operacional lhe conferiria maior eficiência na prestação dos serviços. (DI PIETRO, 2002, p. 29)




    Na década de 1990, houve a liberalização e a desregulamentação generalizada, sobressaindo entre elas a sugestão de promover a redução da presença do Estado na atividade econômica e a consequente transferência das empresas estatais para o capital privado, consolidando argumentos contrários à existência de empresas estatais. Ideologicamente, esses argumentos estavam voltados ao enfoque neoliberal27 da década de 1980.




    Noutro giro, temos aqueles que perfilham a corrente contrária às privatizações das estatais e que tecem severas críticas à forma como tais privatizações foram conduzidas durante o governo de Fernando Henrique Cardoso. Sob o título de “Povo duplamente lesado”, Aloysio Biondi, em sua obra O Brasil privatizado: um balanço do desmonte do Estado, assevera:




    O governo Fernando Henrique Cardoso implantou as privatizações a preços baixos, financiou os “compradores”, sempre alegando não haver outros caminhos possíveis. A experiência de outros países, que a equipe de governo conhecia muito bem, mostra que essa argumentação é falsa. Como foi possível ao governo agir com tal autoritarismo, transferindo o patrimônio público, acumulado ao longo de décadas, a poucos grupos empresariais que nem sequer tinham dinheiro para pagar ao Tesouro? Como explicar a falta de reação da sociedade? (BIONDI, 2003, p. 20)




    Alega, ainda, Biondi que o governo escondeu do povo várias ações, no intuito de manipular a opinião pública contra as estatais e, assim, promover as privatizações sem resistência da população, ao argumento de que as mesmas eram deficitárias e tinham problemas de governança. Em suma, segundo o autor, o governo escondeu que:




    Houve vendas de longo prazo, a serem pagas em prestações, isto é, o dinheiro não entrou no caixa do governo, mas o seu valor total já foi incluído, enganosamente, nos resultados divulgados pelo governo. Houve ainda dívidas das empresas privatizadas, e que foram “engolidas” pelo Tesouro e deveriam ser pagas pelos “compradores”. E mais outras despesas que o governo esconde: investimentos antes das privatizações; demissões em massa antes das privatizações; dividendos que o governo deixou de receber, e por aí afora. (BIONDI, 2003, p. 66)




    Na Inglaterra, um exemplo emblemático foi o governo de Margaret Thatcher, que ressaltava os prejuízos naturais advindos de uma escolha estatal e, ao mesmo tempo, salientava os aspectos positivos da gestão privada dos bens e serviços antes oferecidos por empresas pertencentes ao governo britânico.




    Durante as últimas três décadas, as experiências de privatização em vários países galvanizaram outra argumentação pragmática em prol da venda de empresas estatais para o capital privado. Os adeptos dessa abordagem procuram esquivar-se da cisão política ou ideológica entre os defensores e os opositores da privatização. Outro ponto de partida foi a identificação da incapacidade de ação do Estado devido à piora do quadro fiscal. Na maioria dos continentes, diversos países enfrentaram dificuldades quanto ao equilíbrio de suas contas públicas. A pressão por ajustes macroeconômicos apontava para a premência de cortes nas despesas orçamentárias e pela busca por novas fontes de receitas estatais (WERNECK, 1987).




    Nesse aspecto, o planejamento econômico pode ser entendido como




    A forma de ação estatal, caracterizada pela previsão de comportamentos econômicos e sociais futuros, pela formulação explícita de objetivos e pela definição de meios de ação coordenadamente dispostos, mediante a qual se procura ordenar, sob o ângulo macroeconômico, o processo econômico para melhor funcionamento da ordem social, em condições de mercado (GRAU, 2012, p. 75).




    O setor público, com o acirramento da situação fiscal, não poderia continuar administrando adequadamente as empresas sob a égide de sua jurisdição. A privatização, nesse contexto, poderia solucionar o problema, ora liberando recursos para a gestão das empresas e para a execução de seus investimentos futuros, ora aliviando o caixa do Tesouro mediante o ingresso dos valores referentes à comercialização das empresas ao capital privado. Efetivamente, privatizar as empresas públicas “significa redefinir o âmbito das relações entre Estado e mercado. E, como ocorre em qualquer relação de complementariedade, se muda a configuração de um dos elementos do conjunto, muda-se todo o sistema” (DI PIETRO, 2002, p. 30).




    A ênfase do pragmatismo repousava na prerrogativa de tangenciar a polêmica acerca da privatização, aduzindo o debate para o campo da realidade com o fito de resolver a crise fiscal. Como é urgente a necessidade de o Estado auferir recursos, a privatização surge como uma possibilidade cabal de solucionar a crise, medida não fácil da qual o governo e a sociedade não poderiam esquivar-se.




    Basicamente, a privatização pode ser classificada como a transferência de uma empresa ou dos ativos de uma empresa de um proprietário do setor público para um proprietário do setor privado. Privatização também pode ser entendida como a transformação de uma organização de propriedade do Estado ou de uma administração fornecedora de um serviço público em uma organização autônoma cujo desempenho é avaliado por meio de critérios fundamentados no mercado.




    Privatização é, antes de tudo, repensar-se os fins e tarefas do Estado, reservando a este aquilo que constitui seu objeto essencial e devolvendo a livre iniciativa privada aos cidadãos e às organizações sociais, como um direito inerente às suas liberdades econômicas a realização de tarefas e empresas que foram absorvidas pelo Estado, mas que nada têm a ver com soberania. Privatizar é, essencialmente, liberalizar, isto é, devolver ao âmbito da liberdade o que se havia subtraído a ela. (ORTIZ, 2007, p. 34)




    Na Itália, as relações do sistema bancário privado com o setor industrial determinaram uma crise econômica generalizada. As empresas estatais italianas seriam, assim, inspecionadas por uma holding financeira multissetorial, com elevado grau de autonomia.




    Na Inglaterra e na França foram constatados vários casos de nacionalização pela incapacidade do capital privado de manter-se em alguns setores. Todavia, houve também casos de intervenção devido a questões políticas, como na Renault, que passou a ser controlada pelo Estado com base em ação punitiva contra os proprietários.




    Em todo o mundo, existem áreas específicas de atividade econômica, como transportes, petróleo e energia elétrica, que são caracterizadas por uma concentração de empresas estatais. Apesar de possuírem sistemas econômicos diferentes, Brasil, França e China possuem em comum a participação estatal nessas áreas. Isso, porque são consideradas estratégicas as áreas relacionadas a infraestrutura e recursos naturais. Exemplificativamente, o Estado tem participação nas maiores empresas de petróleo do mundo. O petróleo,




    Por ser uma riqueza distribuída de forma desigual pelo planeta e por ser um recurso não-renovável, transformou-se ele em um mercado de extrema importância política, sendo, inclusive, chamado de ouro negro, foi e continua sendo causador de crises governamentais, levando a explícitas, e até mesmo, implícitas guerras, massacres e extermínios. Apenas a título de exemplo, pode-se citar a primeira guerra do Golfo, as diferentes guerras entre os países árabes, inclusive a Guerra Irã-Iraque, a luta pela independência da Chechênia e a Guerra Iraque-Estados Unidos da América. (SADDT, 2011, p. 185)




    Noutra senda, o Estado abstém-se da tomada direta dos fatores de produção, embora aumente sua responsabilidade pela regulação, fiscalização, incentivo e estímulo da iniciativa privada. As privatizações não obliteraram o Estado, mas transformaram sua função primordial. Consequentemente, a intervenção indireta no domínio econômico é ampliada pela redução da atuação direta do Estado.




    2.1.2 Empresas estatais no Brasil




    É fato que o Estado dispõe de diversos dispositivos para intervir na ordem econômica, de forma a conduzi-la à realização dos intuitos públicos. Existem instrumentos variados, desde o enquadramento de uma atividade como monopólio estatal, passando pela atuação direta de atividades econômicas (mediante empresas estatais), pela submissão da atividade ao regime de serviço público, pela regulação e normatização da atividade, até desembocar no fomento público.




    As modalidades de intervenção, por sua vez, admitem vasta formulação e intensidade, de acordo com o setor e os propósitos públicos objetivados. As formas de intervenção podem ser orientadas para, sem infringir a livre-iniciativa, garantir que a ordem econômica atinja os fins sociais validados pela ordem jurídica pátria.




    No Brasil, o serviço postal é a empresa estatal mais antiga. Oficialmente, surgiu em 30 de julho de 1663. Os Correios prestam serviço postal sob o regime de monopólio, sui generis foram transformados em empresa pública pelo Decreto-Lei nº 509, de 20 de março de 1969. No mercado monopolista há apenas um produtor, que domina completamente a oferta e atende a todos os consumidores. Inexiste, portanto, concorrência, e sobre os consumidores recaem as imposições desse único produtor (VASCONCELLOS; GARCIA, 2012).




    Exemplificam o regime monopolista a atuação da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e a Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobrás), a “primeira como empresa pública federal e a segunda como sociedade de economia mista. O monopólio da primeira está consagrado no art. 21, X, e o da segunda no art. 177, I, II e III da Constituição Federal” (FONSECA, 2004, p. 245).




    Em 12 de outubro de 1808, foi fundado o Banco do Brasil, com a vinda da Família Real para o país. A União Federal assumiu em 1905 o controle administrativo e acionário da instituição, tornando-a uma sociedade de economia mista. Já a Caixa Econômica Federal é uma empresa pública cuja criação ocorreu em 12 de janeiro de 1861, pelo Decreto Imperial nº 2.723/1861. Quanto ao regime de participação brasileiro, são exemplos a “Caixa Econômica Federal e o do Banco do Brasil, a primeira, como empresa pública federal, e o segundo, como sociedade de economia mista, atuam em regime de concorrência com as demais entidades bancárias do País” (FONSECA, 2004, p. 245).




    Embora relevantes, a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, o Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal são “episódios isolados”, por isso não constituem o marco inicial do surgimento das estatais no Brasil (PINTO JÚNIOR, 2013).




    No Brasil colonial, a empresa agrícola foi a primeira a se desenvolver com a produção do açúcar em grande quantidade, a partir da cana-de-açúcar, voltada à exportação, nos séculos XVI e XVII. A agricultura desempenhava um vultoso papel para a economia do país, sendo o café responsável por 19% das exportações em 1819 e por 63% em 1891.




    No início do Século XX, o Brasil fornecia 75% de todo o café consumido no mundo. Fatores como a elasticidade da oferta de mão-de-obra e a abundância de terras ainda não exploradas, somados à alta relativa do produto no mercado internacional e ao financiamento estatal do setor produtivo, fizeram do café a grande riqueza nacional entre o final do século XIX e o início do século XX. (FURTADO, 2007, p. 252)




    Além de aprimorada, a política de proteção ao setor cafeeiro foi mantida nos primeiros anos da crise de 1929, contribuindo decisivamente para a célere retomada do crescimento econômico nacional pela manutenção da renda monetária do setor exportador, para o qual a origem dos financiamentos era irrelevante, desde que a compra do café produzido estivesse garantida pelo Governo Federal. Nihil obstat, a quebra do monopólio político da oligarquia cafeeira alçou ao poder setores da sociedade dedicados ao desenvolvimento industrial. A burguesia industrial imprimiu à ação “do Estado um papel decisivo (que ainda hoje se mantém) no desenvolvimento da indústria capitalista no Brasil” (NUNES, 2005, p. 210).




    Ademais, entre o final do século XIX e primeira década do século XX, o Brasil fornecia 90% da borracha consumida mundialmente. Em 1910, a borracha representava 40% do total das exportações brasileiras. “Entre 1853 e 1948, o número de indústrias têxteis no Brasil saltou de 08 para 409. No final da década de 1920, 90% do consumo doméstico de tecidos já era fornecido pela indústria nacional.” (BAER, 2009, p. 45)




    A década de 1920 não foi coadjuvada por mudanças estruturais radicais da economia. Ex adversus, a industrialização fez-se presente quando a indústria se tornou o principal setor de crescimento da economia. No Brasil, a industrialização propriamente dita teve princípio a partir de 193028, período em que o setor industrial assume a liderança do crescimento econômico que até então estava sob o domínio do setor agrícola. O ativismo estatal, no entanto, configura-se desde a década de 1940 com a difusão de muitas empresas criadas pelo próprio Estado.




    O advento das empresas estatais no Brasil corresponde ao início do processo de industrialização29 e desenvolvimento do país a partir da década de 1930/1940, resultante da política desenvolvimentista do período. A partir da década de 1940, as empresas estatais foram criadas com maior pujança. Nesse período, o arranjo institucional confirmava a intervenção estatal direta para o exercício das atividades produtivas monopolizadas pela União ou para prodigalizar os entraves no processo de industrialização nacional, condição essencial para o desenvolvimento do país. Por isso, o Estado desse período foi denominado Estado desenvolvimentista dadas as novas funções que transformaram a sua relação com o mercado.




    A política desenvolvimentista assumia a intervenção direta como um dos mecanismos instigantes da industrialização e do desenvolvimento econômico nacional, cujos expressivos resultados deveram-se à atuação das empresas estatais em setores considerados estratégicos, como infraestrutura, siderurgia, energia elétrica, petróleo etc. Apesar de as empresas estatais terem sido mecanismos jurídicos de interferência desde a estabilização do Estado desenvolvimentista, episódios estruturais ou eventuais remodelaram a correlação de forças. Por seu turno, as reformas jurídicas transfiguram a forma e o vigor da intervenção direta do Estado no setor econômico, interferindo, por consequência, nas empresas estatais.




    Uma das características acentuadas do desenvolvimento do capitalismo no Brasil foi a presença do Estado na economia, destacando-se, em particular, a existência de empresas estatais do Governo Federal em setores estratégicos. Contudo, essa intervenção do setor público na economia atingiu amplas esferas de atuação e percorreu conjunturas bastante diferentes da história brasileira.




    Sem adentrar nos diferentes critérios de sistematização da intervenção do Estado no domínio econômico, vamos assinalar as transformações estruturais envolvidas na implementação das restrições econômicas no Brasil. A primeira delas foi a extinção de restrições ao capital estrangeiro; a segunda, a flexibilização dos monopólios estatais, no qual se inclui o caso do petróleo. A terceira é a privatização operada no plano infraconstitucional, através da Lei 8.031/90, que instituiu o Programa Nacional de Privatização. (RIBEIRO, 2014, p. 286)




    A gama de empresas estatais brasileiras relaciona-se intrinsecamente com o próprio processo de concepção e ascensão do modelo de capitalismo desenvolvido no país. Entre outros argumentos, a ampliação da relevância da presença do Estado na atividade econômica ocorreu mediante a criação e desempenho de várias iniciativas empresariais.




    A primeira área a movimentar-se foi a financeira, notadamente com a fundação do Banco do Brasil no início do século XIX, embora as principais operações do crédito agrícola datem de 1905. A Caixa Econômica Federal também foi criada em meados do século XIX, porém constituindo-se em agente financeiro direcionado ao crédito apenas desde 1931. Já o Instituto de Resseguros do Brasil (IRB) foi originado em 1939.




    Na primeira metade da década de 1940 foram criadas a Companhia Vale do Rio Doce (CVRD), a Companhia Nacional de Álcalis (CNA), a Acesita, a Fábrica Nacional de Motores (FNM), a Companhia Hidrelétrica do São Francisco (Chesf) e a Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), sendo esta privatizada no início da década de 1990. Tais foram as empresas estatais presentes nos diferentes setores vinculados à indústria de base, à energia e à infraestrutura. No Brasil, portanto, “é o Estado quem aparece como substituto da máquina de crescimento privado, na medida em que opera crescentemente nos setores pesados da indústria de bens de produção e nas suas operações de financiamento interno e externo” (TAVARES, 1985, p. 116).




    Entre os anos 1950 e 1964, houve a constituição da Petrobras, da Companhia Siderúrgica Paulista (Cosipa) e Usina Siderúrgica de Minas Gerais (Usiminas), do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), do Banco do Nordeste do Brasil (BNB), da estatizada Companhia Telefônica Brasileira (CTB), da holding das empresas de eletricidade (Eletrobras), da Companhia Brasileira de Alimentos (Cobal), Companhia Brasileira de Silos e Armazenamento (Cibrazem) e da Rede Ferroviária Federal com a unificação de ferrovias independentes.




    No contexto da Segunda Guerra Mundial (1939-1945), Estados Unidos30 e Europa, com suas economias voltadas para o conflito bélico, deixaram de produzir e exportar bens para o exterior, cuja repercussão no Brasil foi a necessidade de produção interna.




    Durante a Segunda Guerra Mundial, o processo de transformação do Estado “em empresário toma corpo no Brasil e, nessa empreitada, o governo justificava a criação de estatais como forma de suprir insumos básicos e proteger a soberania do país em nome da segurança nacional” (COSTA; MIANO, 2013, p. 151).




    Ressalve-se que o conceito de Segurança Nacional é eminentemente político, e varia conforme a época, o contexto social e as necessidades do Estado, sendo assim “pode ser classificado, portanto, no campo do Direito, como um conceito jurídico indeterminado, que depende do caso concreto para ser devidamente delineado” (FIGUEIREDO, 2006, p. 161).




    A forte presença do Estado favoreceu o crescimento da indústria nacional. Os setores industriais que mais cresceram entre 1939 e 1945 foram aqueles que tiveram sua importação dificultada e aqueles em que foram criadas as estatais. A produção de metal cresceu 9,1%, a têxtil, 6,2%, a de calçados, 7,8%, a de bebidas e de fumo, 7,6% (BAER, 2009).




    O então governo de Getúlio Vargas (1930-1945) adotou uma política de industrialização a fim de substituir as importações, fundando as mencionadas empresas Companhia Siderúrgica Nacional, Companhia Vale do Rio Doce, Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e Petrobras. Tudo isso ocorreu entre motivações marcadamente nacionalistas, que estimularam o movimento “O Petróleo é Nosso”. Inclusive, desde a década de 1920 o petróleo era reconhecido como a solução da supremacia política e industrial dos povos.




    Essa concepção de desenvolvimento econômico foi nomeada desenvolvimentismo, e tinha quatro premissas fundamentais: a) a pobreza e o subdesenvolvimento podem ser superados pela industrialização; b) o mercado e a livre iniciativa, por si só, não são suficientes para impulsionar o processo industrial, sendo imprescindível a intervenção do Estado; c) o planejamento estatal é o mecanismo apto a definir as metas setoriais e a eleger os instrumentos necessários à persecução delas; d) a presença do Estado na economia é benéfica porque consegue suprir as insuficiências dos particulares. (PEREIRA, 2011, p. 123)




    Primeiramente, dever-se-ia envidar capital em infraestrutura, de modo a desenvolver a indústria de base, o que seria oportunizado mediante uma política de constante intervenção estatal para superar eventuais crises. Nessa lógica, a empresa estatal apresentou-se como o principal propulsor da industrialização brasileira (PINTO JÚNIOR, 2013).




    A campanha pela fundação de uma companhia estatal para realizar a produção de energia elétrica, porém, não teve o mesmo sucesso.




    A proposta de criação de empresas estatais em áreas consideradas estratégicas, como a prospecção e a exploração de petróleo e a produção de eletricidade, significava, porém, entrar em rota de choque com interesses fortemente consolidados e que favoreciam a participação de grupos estrangeiros: Standard Oil, no caso do petróleo; Light and Power Co. e American & Foreign Power Co., na geração da energia elétrica. [...] entrava em choque com empresas estrangeiras, com os interesses locais industriais e financeiros associados ou em vias de se associarem ao capital internacional, e com os poderosos proprietários de terras que permaneciam politicamente ativos em suas regiões. (SCHWARCZ; STARLING, 2015, p. 403)




    A princípio, a produção brasileira objetivava prover o mercado mundial de matérias-primas, advindas da produção agrícola. No cenário da divisão internacional de trabalho, houve no país uma expansão razoável das atividades correlatas à produção de matérias-primas, como transporte e processamento, dentre outras. Ulteriormente à Segunda Guerra Mundial, fomentou-se uma maior premência pela industrialização, sobretudo diante da inabilidade das economias dos países centrais, desalinhadas pela guerra, de guarnecer as necessidades brasileiras de produtos industrializados. Embora os fluxos fiscais tenham sido uma constante no pós-guerra, o grau relativamente restrito de afastamento perante o tipo ideal privado e a relativa estabilidade fiscal, garantida pela contínua expansão da carga tributária, impuseram limites ao impacto fiscal gerado pelas empresas estatais (PRADO, 1998).




    Entretanto, o processo de criação de empresas estatais continuou a partir de 1964. Dentre elas, o Banco Nacional de Habitação (BNH), o Banco da Amazônia (Basa), a Empresa de Correios e Telégrafos (ECT) mediante a fusão de vários órgãos da administração pública federal, a Empresa Brasileira de Telecomunicações (Embratel) e a Empresa Brasileira de Aeronáutica (Embraer). Apenas na década de 196031 e meados da década de 1970, “teve-se a criação de mais de 270 empresas estatais, contra 35 surgidas até 1950, o que permite a percepção do nível de expansão da intervenção estatal” (COSTA; MIANO, 2013, p. 153).




    Uma significativa norma surgida neste período, relacionada com a atuação econômica do Estado, foi o Decreto-Lei nº 200, de 1967, que concedeu às empresas estatais o mesmo tratamento prestado às empresas privadas. Nesta norma apareceram os conceitos legais de Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista. As primeiras são de capital exclusivamente público, voltado ao desenvolvimento de atividade econômica por conveniência administrativa ou contingência. As segundas possuem maioria do capital do ente público instituidor.




    As empresas estatais, para os formuladores do decreto-lei no 200/1967, deveriam ter condições de funcionamento e de operações idênticas às do setor privado [...]. Essa concepção havia sido defendida, inclusive, pelo próprio marechal Castello Branco, que afirmou em sua mensagem ao Congresso Nacional, de 1965, que desejava, com a reforma administrativa, ‘obter que o setor público possa operar com a eficiência da empresa privada’. (BERCOVICI, 2010, p. 83)




    Assim, a recuperação da capacidade de investimento das empresas estatais foi reavida, permitindo ampliar a sua atuação através da criação de subsidiárias32 em vários setores. Ou seja, “ao transpor para suas empresas modelos de gestão e tratamento legal próprios da iniciativa privada, o Estado acabou acentuando a sua participação e competição em setores mais lucrativos da economia” (PINHEIRO; OLIVEIRA FILHO, 1991, p. 10).




    No governo de Juscelino Kubitschek (1956-1961)33, houve o prosseguimento do processo de substituição de importações iniciado por Getúlio Vargas. Pautada no Plano de Metas, sua política econômica possuía como propósitos fulcrais a industrialização do Brasil e a edificação da nova capital. JK, para atingir esses objetivos, inaugurou a empresa elétrica Furnas e a Rede Ferroviária Federal. Em 1956, a ação do governo Kubitschek cimentou-se com a participação direta e indireta nos investimentos e a entrada do capital estrangeiro34 privado e oficial.




    O ideário, apesar de ser desenvolvimentista, deixa de ser nacionalista e preocupado em tornar os centros internos de decisão cristalizados.




    Também, a transformação abrupta da matriz industrial brasileira, a forte presença do capital estrangeiro nos setores dinâmicos do processo de industrialização e a ruptura com a estratégia nacional de desenvolvimento encabeçada pelo governo Vargas, tanto trariam efeitos imediatos quanto exerceriam impactos na dinâmica de longo prazo da economia. A política econômica nacional teria que lidar agora com um novo arranjo de forças, já que os setores dinâmicos do processo de industrialização, internalizados, estavam de posse do capital internacional. (AREND, 2009, p. 134)




    Além disso, para concretizar o ambicioso plano de desenvolvimento por meio da industrialização, JK criou vários Fundos Especiais de Investimentos, cuja reorganização foi decisiva para a implementação do programa de metas, uma vez que os “Fundos operavam para reduzir ou remover as fontes de incerteza interna quanto ao financiamento das metas específicas. De fato, esses fundos não estavam sujeitos às vicissitudes – técnicas ou políticas – do processo” (LAFER, 2002, p. 91).




    A ação do Estado ocorria por meio de planos econômicos, sendo que as empresas estatais constituíram notáveis instrumentos de execução e de implementação de políticas públicas, condição essa potencializada pela própria convicção da Administração Pública Indireta, conforme previsto pelo Decreto-Lei nº 200/1967 (COUTO E SILVA, 2003).




    Com fim do governo de JK (1956-1960), a fase concorrencial foi substituída pela fase monopolista do capitalismo no Brasil, fazendo-se necessária presença do Estado, pois não era mais possível uma autorregulação da acumulação de capital. Nesse período, houve um considerável desenvolvimento do setor estatal como fator necessário para a continuidade do processo de expansão capitalista, fundamentalmente porque a intervenção do Estado pertence a essa dinâmica.




    Na década de 197035, foram originadas a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), a holding da siderurgia (Siderbras), a holding das empresas de telefonia (Telebrás), a Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco (Codevasf), a Nuclebras com as suas seis subsidiárias na área de energia nuclear, a empresa pública de computação Cobra e a holding do sistema portuário (Portobras).




    O governo militar (1964-1985) recuperou a participação estatal em um projeto de industrialização, o qual foi preterido nos governos de Jânio Quadros e João Goulart. Norteado pelo Plano Nacional de Desenvolvimento (PND), o regime militar deu azo às condições básicas de infraestrutura para facilitar a industrialização do Brasil. Foram criadas neste período, dentre 47 empresas estatais, a Embraer, os Correios, a Embrapa e a Telebrás. O governo e as empresas estatais geridas por ele transformaram-se em instrumento efetivo de desenvolvimento econômico. Tanto é que, no governo Médici (1969-1974), “a empresa estatal ganha protagonismo como instrumento de política econômica em oposição a outras formas de intervenção indireta na economia” (PINTO JÚNIOR, 2013, p. 29).
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